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Bloco quer meios da Agência Europeia de Segurança Marítima nos 
Açores para dar resposta rápida a situações graves de poluição 

O Bloco defende que os Açores devem integrar a rede da Agência Europeia de Segurança 

Marítima, com a colocação de meios na Região que permitam uma resposta rápida a situações 

de poluição por hidrocarbonetos no mar. A iniciativa que será entregue no parlamento vai 

propor a intervenção do Governo Regional e do Governo da República para atingir este 

objetivo de aumentar a segurança na enorme área marítima dos Açores. 

Hoje, numa visita ao Observatório do Mar dos Açores, na Horta, o deputado António Lima 

explicou que Portugal já integra esta rede, a partir do porto de Sines, mas salientou que a 

distância para os Açores é enorme e que isso pode comprometer uma resposta eficaz a 

acidentes que provoquem poluição do mar por hidrocarbonetos. 

O deputado do Bloco considera que a inclusão dos Açores na rede dos Serviços Operacionais 

de Resposta à Poluição por Hidrocarbonetos da Agência Europeia de Segurança Marítima “vai 

permitir ter mais recursos para a proteção do nosso mar, da nossa biodiversidade e da nossa 

economia” e apontou o exemplo positivo de Espanha, que incluiu as Canárias nesta rede de 

resposta a situações de poluição marinha. 

Os últimos anos mostraram que é muito importante aumentar a capacidade de resposta a estes 

episódios, tendo em conta os acidentes ocorridos, como o de 2022, em que um enorme navio 

se incendiou e acabou por afundar mesmo junto à Zona Económica Exclusiva dos Açores com 

milhares de carros a bordo. 

“Os Açores precisam de estar munidos dos recursos necessários para dar resposta a situações 

de poluição que possam acontecer, para garantir a proteção do oceano e garantir que esses 

acidentes não tenham impactos significativos no nosso oceano”, afirmou o deputado. 

António Lima salienta que a instalação de capacidade de resposta no combate à poluição 

marinha será adicional à que o país já tem e que isso não terá impactos nem para o Orçamento 

da Região nem para o Orçamento do Estado. 
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